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1. RELATÓRIO

Sua Excelência, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas funcionais,

apresentou, para apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº 11/2025, o

qual "Autoriza o Poder Executivo do Município de Vila Valério/ES, a Promover a

Alienação de Bens Móveis Usados e Sucatas Inserviveis e Dá Outras

Providências".

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 05.02.2025

e, após sua leitura em Plenário na 2ª Sessão Extraordinária realizada no dia

07.02.2025, foi apresentado para deliberação o Requerimento n 11/2025, na presente

data, assinado por cinco dos Senhores Vereadores, que requer a tramitação em regime

de urgência especial à matéria. Assim, após a aprovação do referido requerimento, a

presente proposição veio às Comissões Permanentes para exame e Parecer.
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É O Relatóno.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1Do Regime de Urgência Especial

Antes de adentrar no estudo do Projeto de Lei n° 11/2025, passaremos à análise da

solicitação dos vereadores, para que a proposição tramite em Regime de Urgência

Especial.

A solicitação de urgência para apreciação de projetos encontra guarida no artigo 53 da

Lei Orgânica Municipal e artigo 182 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Dessa forma, obsevamos que foi apresentado o Requerimento nº 11/2025, subscrito

por cinco dos Senhores Vereadores, solicitando a tramitação em regime de urgência

especial para a matéria, o qual foi assentido pelo Plenário, através de sua aprovação

por unanimidade.

2.2 Da Competência e Iniciativa

O projeto versa sobre matéria de competėncia do Município em face do interesse local,

encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 16,

inciso I da Lei Orgânica Municipal.

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder ExSCutivo, conforme

dispõem os artigos 11, caput e parágrafo único, 73, inciso ll, ambos da Lei Orgânica

Municipal.

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de

estabelecidos pela lei

inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes.

municipal em Comento, não apresentado vício de

2.3 Da Técnica Legislativa
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Quanto à técnica legislativa, em observância ao artigo 59 da Constituição da República,

a elaboração, alteração ou consolidação de leis no Brasil, deverá observar o

regramento estabelecido na Lei Complementar Federal n°. 95, de 26 de fevereiro de

1998.

Nesse sentido, a presente proposição está em sintonia com o preconizado no referido

diploma.

2.4 Da alienação de bens móveis usados e sucatas inservíveis

É prática comum da administração pública adquirir bens móveis permanentes, que são

utilizados no desenvolvimento de suas atividades, bem como na prestação de serviços

públicos à população. Ocorre que com o decurso do tempo, referidos bens deixam de

ser úteis ao órgão possuidor, tornando-se inservíveis, denominação genérica atribuída

aos bens caracterizados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis.

Por não mais servirem a finalidade para qua! foram adquiridos, não hả motivo para que

tais bens permaneçam integrados ao patrimônio público, razão pela qual ocorre o

desfazimento destes bens, que tem por objetivo principal angariar recursos para a

aquisição de novos bens permanentes, bem como se justifica pela redução de custos

administrativos para manutenção dos mesmos no acervo patrimonial.

É nesse sentido que a proposição pretende realizar a alienação de bens móveis

usados e sucatas inservíveis do Municipio, pormeio de leilão. Tal medida é pertinente,

pois visa gerar recursos que serão reinvestidos no Municipio de Vila Valério, para a

aquisição e manutenção de seus bens e respectivos Fundos, com parte dos valores

voltados para investimentos no Fundo Municipal de Assistência Social do Município.

A medida que visa a alienação de bens inservíveis encontra amparo uma vez que

pretende promover regularidade e a observância dos princípios constitucionais,

sobretudo, o principio de eficiência, consagrado no art. 37 da Constituiçāo Federai, por
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meio do cumprimento das obrigações do Municipio com a utilização dos meios

otimamente adequados.

O Código Civil reflete a classificação cediça na doutrina quanto aos sujeitos a que

pertencem, distinguindo os bens em públicos e particulares. Ademais, é ressaltado no

artigo 100 que os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são

inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

No entanto, os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as

exigências da lei (art. 101).

Com efeito, os primeiros, de uso comum do povo e uso especial, não podem ser

vendidos, doados ou trocados. No entanto, segundo DINIZ, tal inaliernabilidade poderá

ser revogada desde que: "a) o seja mediante lei especial, b) tenham tais bens perdido

sua utilidade ou necessidade, não mais conservando sua qualificação; e c) a entidade

pública os aliene em hasta pública ou por meio de concorrência administrativa." (2005,

p.110). Diversamente, então, quanto aos segundos, é possível afirmar que qualquer

bem público dominical pode ser alienado, desde que sejam observadas as exigências

legais.

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (lei n. 14.133/2021) conceitua o leilão

como modalidade licitatória reservada para a alienação de bens imóveis ou de bens

móveis inservíveis ou legalmente apreendidos. Extrai-se da lei:

Art. 6° [..] XL
imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a

quem oferecer o maior lance ...]

leilão: modalidade de licitação para alienação de bens

Ademais, tratando-se de pretensão de alienação de bens públicos municipais, é devida

a observância do que preceitua o Capítulo tX da lei n. 14.13312021, que disciptina em

termos gerais as citadas alienações. Nesse compasso, da análise dos dispositivos que

lá constam, nota-se que, tratando-se da pretensão de alienação de bens móveis,

devem ser observados os requisitos da () prévia justificativa do interesse público na

alienação e da (i) da prêvia avaliação. Vejamos:
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Àrt. 76. À alienação de berns da Adninistração Púbiica, subordinada à

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida

de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

#- tratandose de bensmóveis, dependerá de ficitação na modalidado
leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

Insta constar, que conforme descrito na Mensagem nº 10/2025 anexada ao Projeto de

Lei n° 11/2025, os bens inservíveis passaram pela devida avaliação prévia, realizada

pela Comissão de Avaliação Municipal, que atestou que encontram-se em precário

estado de conservação e com alto grau de dificuldade de recuperação, ocasionando

transtornos diários e despesas para o Erário Público.

Assim, tendo em vista o interesse público devidamente justificado e avaliação prévias

dos bens móveis usados e sucatas inservíveis e diante da conformidade com a

legislação aplicável ao caso, não há qualquer óbice para aprovação do Projeto de Lei
n° 11/2025.

3. PARECER

maiéria"A

constitucional e, quanto ao mérito, oportuna.

Assim sendo, este Relator opina por sua

aprovação."

perieiiamnenie iegai,

Sala das Comissões Permanentes, em 07 de fevereiro de 2025.

RELATOR
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